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    “As multidões são um pouco como a esfinge da antiga fábula: é preciso saber resolver os problemas que a psicologia delas nos apresenta ou se resignar a ser devorado por elas”.




    (Gustave Le Bon)


  




  

    PREFÁCIO




    Escrito em período em que o Brasil atravessa crise generalizada, que atinge as esferas moral, jurídica, econômica e institucional, se materializando em histórico hiato de déficit democrático, o livro de Renan Araújo nos desperta a reflexão necessária. O autor poderia ter se dedicado a uma análise jurídica do fenômeno das fake news, escolhendo as lentes de algum ramo da ciência do direito como o direito penal ou o direito eleitoral. Preferiu, no entanto, um trabalho transdisciplinar que soma ao olhar do jurista o horizonte de outros saberes como a filosofia, a ciência política e, em especial, a psicologia.




    Com desenvoltura surpreendente para um jurista, principalmente de tão tenra idade e recente formação, Renan dialoga com autores como Freud e Le Bon, alheios à tradição jurídica, introduzindo o leitor aos conceitos-chave da psicologia das massas. É exatamente à luz deste saber que a obra nos convida a uma leitura do tão contemporâneo fenômeno das fake news e de suas consequências jurídico-criminais.




    Composta por três camadas, a obra aborda as fake news sob prismas diversos: 1) como fenômeno social; 2) como fenômeno de massas; 3) como fenômeno jurídico. Sustenta a hipótese de insuficiência da dogmática jurídica para lidar com a questão. De fato, como denuncia o autor, o debate jurídico gira em torno de uma falsa (e platônica) dicotomia entre a criminalização ou não criminalização das fake news. Sem a visão da psicologia das massas seria, todavia, estéril toda tentativa de abordar o tema como suposta colisão dos direitos, inclusive envolvendo liberdade de expressão e de imprensa.




    Elucidando categorias como “sugestionabilidade”, “enamoramento”, “líder” e “contágio”, estudadas pela psicologia das massas, a obra sustenta o enquadramento das fake news como crimes de fraude: o sujeito por trás delas vale-se de artifícios para enganar pessoas, obtendo com isso vantagens indevidas (sejam elas financeiras ou políticas). Essa “fábrica de realidades” violaria diretamente a liberdade de consciência e de corromperia a tomada de decisões de grandes parcelas da população, representando verdadeira ameaça ao núcleo fundamental do princípio democrático.




    Embora seja difícil enxergar no sistema penal a solução para quaisquer problemas sociais (parecendo, ele próprio, um problema social a ser solucionado), não há como discordar do autor quando sustenta que não será a defesa da liberdade de expressão, de imprensa ou da livre manifestação do pensamento que obstará, no terreno da dogmática penal, a criminalização das fake news ou seu enquadramento na moldura penal dos crimes de fraude. Pensando criminologicamente, por outro lado, saber se lidar com a questão por meio do direito penal e da justiça criminal representa a melhor resposta é um outro problema. Aliás, um dos muitos para os quais se abre nossa reflexão, graças ao estímulo da providencialíssima obra que aqui nos entrega Renan Araújo!




    Lucas Villa1




    Teresina, abril de 2022.
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    APRESENTAÇÃO




    Com os avanços da utilização da internet, o termo “viral” teve seu uso difundido para representar qualquer conteúdo, textual, visual ou audiovisual, que seja demasiadamente compartilhado com rapidez entre os usuários, alcançando popularidade em pouco tempo. Derivou-se, então, o verbo “viralizar” para sugestionar a ação daquilo que se tornar um viral. Por óbvio que a denominação vem da palavra ‘vírus’, agente patógeno que se propaga de um corpo a outro espalhando a doença entre os indivíduos e debilitando seus portadores. A relação entre a contemporânea nomeação para referir-se a conteúdos muito difundidos e o causador de viroses pode soar pejorativa e exagerada em preliminar consideração, mas ilustra bem e, como analogia biológica, com certa precisão o fenômeno das fake news.




    Presentemente, no Brasil, principalmente após o advento da pandemia do novo coronavírus, a criminalização das fake news está em debate no Congresso Nacional e em outras esferas da sociedade. O debate é travado entre quem se posiciona favor da desautorização penal de espalhar fake news, por visualizar a nocividade da conduta, e quem se posiciona contra, por considerar que a criminalização violaria a liberdade de expressão e de imprensa previstas no artigo 5°, IV e IX do texto constitucional. A discussão jurídica em torno da criminalização das fake news revela o problema de que os conhecimentos trazidos pelo campo jurídico não são suficientes para elucidar o debate. Por vezes, o mero conhecimento jurídico é auxiliado por aporte teórico de outro campo do saber para instruir a criminalização de uma conduta, a exemplo do específico de tipo penal de infanticídio, que difere do homicídio comum em razão do estado puerperal do sujeito ativo mãe. As particularidades do puerpério, condição biológica e psicológica da mulher mãe recente, suscitaram a especificidade de um tipo penal próprio.




    Em relação às fake news, o arcabouço teórico jurídico não é suficiente para a construção e elucidação do debate em torno de sua criminalização, posto que é necessário estudar e compreender a influência do discurso falacioso na conduta dos indivíduos em sociedade para que seja possível e viável a elaboração de um debate sério que leve em consideração as peculiaridades do fenômeno.




    Para melhor compreensão de como operam as fake news no indivíduo, deve-se recorrer ao estudo da psicologia das massas, campo teórico que tem por objeto de estudo o sujeito em grupo. Com o auxílio dos conhecimentos consolidados na seara da psicologia, é possível cumprir o objetivo de fornecer uma melhor instrução a respeito do funcionamento das fake news e suas dimensões de atuação na mente humana, bem como sobre o mecanismo que envolve a manipulação dos indivíduos por meio das fake news como uma espécie de fraude, além de ser possível ultrapassar a inautêntica oposição entre a criminalização das fake news e liberdade de expressão e de imprensa perante o debate jurídico-criminal, caso contrário seria conduzida uma discussão sobre tornar crime um fenômeno complexo que não se compreende minimamente, o que vicia o entendimento sobre a temática por parte de ambos os lados e, consequentemente, o decorrer do processo de debate.




    Para a realização desses objetivos, recorrer-se-á a dois dos principais autores da psicologia das massas, quais sejam Sigmund Freud, com sua obra Psicologia das Massa e Análise do Eu (1921), e Gustave Le Bon, com sua obra Psicologia da Multidões (1895). Para Bon (1895), os indivíduos da multidão apresentam características peculiares, diferentes de quando se encontram isolados, a exemplo de uma redução das capacidades intelectuais, irritabilidade, uma anulação da personalidade consciente, a orientação por meio de sugestão entre outras. Freud (1921), por sua vez, defende que o indivíduo adquire as características citadas em razão do afeto ou amor, pois o sujeito em grupo experimenta um estado de enamoramento em que idolatra um líder ou uma ideia e renuncia a própria subjetividade.




    A condução do argumento parte da explanação e análise de termos e conceitos típicos da psicologia das massas, tais como “líder”, “sugestionabilidade”, “contágio”, “enamoramento”, trazidos pelos mencionados autores, bem como a delimitação dos fundamentos da psicologia das massas aplicados ao presente tema jurídico, o que possibilita a descrição do fenômeno das fake news como um fenômeno de massas, o que deve ser levado em consideração para as ponderações no que tange à criminalização dessa conduta, permitindo melhor e mais embasado esclarecimento jurídico.




    Para proporcionar melhor alcance de seus fins, a presente obra é fracionada em três partes: a primeira para tratar das fake news enquanto fenômeno social, decorrente da vida humana em conjunto, e sua contextualização no atual cenário de comunicação de massa através das redes sociais pela internet, bem como na conjuntura da pandemia de covid-19 no Brasil; a segunda parte aborda as fake news enquanto fenômeno de massas, introduzindo a psicologia das massas e traçando suas contribuições para interpretação das fake news; e, por fim, a terceira parte versa sobre as fake news enquanto fenômeno jurídico-criminal, ou seja, relevante para a seara criminal do direito, aproveitando os subsídios do capítulo anterior para tecer considerações jurídicas a respeito da criminalização das fake news.




    Antes de avançar, é preciso fazer alguns esclarecimentos, posto que a obra se delineia em âmbito interdisciplinar: relacionando o direito e a psicologia. O presente livro não se propõe a substituir a leitura, estudo e análise de suas referências no campo da psicologia, mas, pelo contrário, ressaltar sua relevância, a pertinência de seu aporte teórico para a pesquisa realizada, bem como a dependência de seus referenciais teóricos para o jurista que se propõe a estudar fake news. O autor da presente obra também não intenta designar-se como especialista ou perito dos saberes advindos da produção científica da psicologia, reservando-se tão somente à função de pesquisador que se utiliza de fontes conceituais na observação do objeto de pesquisa para o desenvolvimento da tese. Esse tratado acadêmico revela justamente a imprescindibilidade e importância das investigações à psiquê humana para a compreensão de fenômenos complexos e relevantes jurídica-criminalmente como são as notícias fraudulentas.


  




  

    “Você não pode mudar o mundo,




    Mas você pode mudar os fatos




    E quando você muda os fatos




    Você muda pontos de vista




    E se você muda pontos de vista




    Você pode mudar um voto




    E quando você muda um voto




    Você pode mudar o mundo.”




    Tradução livre de um trecho da letra da música




    ‘New Dress’ da banda inglesa Depeche Mode.


  




  

    1. AS FAKE NEWS ENQUANTO FENÔMENO SOCIAL





    Criminalizar uma conduta humana é medida drástica que não deve ser tomada sem prévia apuração da sua real necessidade. Parece óbvio, mas é irrenunciável a tarefa de entender as repercussões da conduta que se pretende tornar crime.




    As fake news são um fenômeno complexo, que exigem a compreensão de seus principais aspectos para a construção de um debate sério a respeito de sua criminalização, posto que uma análise superficial desse assunto gera equivocado entendimento de suas causas e efeitos. Devido às peculiaridades do fenômeno estudado, uma observação simplória e rasa tende a interpretar as fake news como mero falatório de mentiras, ou seja, reduzindo a conduta a uma banalidade inofensiva.




    O primeiro aspecto a ser estudado é a condição das fake news enquanto um fenômeno social, presente e identificável na vida em sociedade.




    1.1 A PÓS-VERDADE





    Antes de decupar o objeto fake news, é de fundamental importância a apresentação ao termo ‘pós-verdade’.




    O termo vem do inglês ‘post-truth’ e, segundo o Dicionário Oxford2, tem seu significado relacionado com situações em que crenças pessoais e emoções são mais influentes na formação da opinião pública que o embasamento em fatos objetivos.




    A pós-verdade está amparada não em fatos objetivos verificáveis e/ou contestáveis, mas em animosidade e crenças subjetivas. A pós-verdade representa, em suma, a diluição do discurso em aspectos subjetivos que podem atestar como verdade quaisquer fato ou mensagem, sem nenhum comprometimento com a realidade objetiva. Nesses moldes, o discurso não representa a verdade dos fatos, mas uma versão construída para soar como verdade perante aqueles que são mais influenciados pela emoção que pela razão.




    O estudo desse fenômeno, como introito para compreensão das fake news, é abordado por Rubens de Lyra Pereira e Verônica Batista Nascimento3. Pereira e Nascimento (2019) descrevem que a pós-verdade se revela na relativização da percepção do mundo físico, bem como afeta aspectos éticos. Tornam-se fluídos o entendimento e a descrição do que acontece no plano real das coisas e a concepção de aceitabilidade dos comportamentos. A verdade passa a ser construída, não mais descrita. Assim, cada indivíduo pode modelar fatos, circunstâncias ou discursos para que represente uma verdade para si e para seus pares. A consequência é que toda mensagem, seja qual for seu conteúdo, pode ser considerada legítima e sustentada (PEREIRA, NASCIMENTO, 2019).




    Em um mundo onde as verdades são forjadas por subjetividades para satisfação de paixões, o indivíduo está rodeado de discursos que representam uma subversão da realidade. Os discursos são moldados para atender ao apelo emocional com a finalidade de reforçar crenças (PEREIRA, NASCIMENTO, 2019), bem como de ratificar desconfianças fomentadas por outros discursos pré-fabricados.




    Dessa insegurança, quanto ao que é real ou falsidade, denota a espinha dorsal daquilo que Pereira e Nascimento (2019) chamam de crise epistemológica atual, a qual seria caracterizada pela danificada verificabilidade do que é verdadeiro ou não.




    O dilema da verificação e distinção entre o que é verdade objetiva daquilo que é construção subjetiva (ou seja, não lastreado em evidências comprovadas) não teve sua origem com os chamados ‘serviços de fact-checking4’.




    Na Grécia Antiga, a apartação entre verdade e não-verdade já inquietava a mente dos seus filósofos. Pereira e Nascimento (2019) lançam luz para a pertinência de considerações feitas pelos antigos gregos à compreensão das fake news. Em diálogos platônicos são feitas menções a dois termos: doxa e episteme. O primeiro faz referência ao que chamamos hoje de opinião, ou seja, uma expressão subjetiva de algo, enquanto o segundo representa o que podemos chamar de conhecimento verdadeiro, ou seja, uma expressão objetiva da realidade (PEREIRA, NASCIMENTO, 2019).




    A disputa discursiva entre o que é verdade e o que não é remonta a tempos distantes, mas na contemporaneidade assumiu proporções inéditas devido a facilidade e intensidade de difusão de opiniões (doxa), que inflamadas pela pós-verdade contrariam e negam conhecimento fundamentado (episteme).




    Os efeitos da pós-verdade na era das fake news ameaçam o princípio da confiança, um dos alicerces da civilidade social (PEREIRA; NASCIMENTO, 2019), uma vez que, sob a bandeira de que representam a verdade, discursos são fabricados para negar e contrariar a realidade objetiva dos fatos. Prega-se, portanto, a mensagem da desconfiança até mesmo de conhecimentos há muito tempo aceitos e comprovados, por meio de discursos vazios e sem nenhum referencial (PEREIRA, NASCIMENTO, 2019). No entanto, para que a falsidade seja revestida de verossimilhança e suscite a confiabilidade dos receptores, os referenciais que a embasam são forjados através de deturpações do real ou ludíbrio – sustenta-se, assim, a falsidade com fundamentos falsos dotados de aparência que simula o real.




    A elaboração de tais discursos vazios é um comportamento antissocial. A guerra discursiva contra o princípio da confiança promove a dissolução da civilidade entre os indivíduos e, consequentemente, a implosão da coesão cívica social. Pereira e Nascimento (2019) rememoram que isolar-se em verdades pessoais e não compartilhar compreensões com a comunidade em que vive é um quadro de diagnóstico psicopatológico5.




    A fabricação e propagação de discursos pós-verdadeiros causam efeitos tanto no indivíduo quanto na coletividade que esse integra. Pereira e Nascimento (2019) explicam que o relativismo compromete a “representação mental da realidade” do indivíduo, enquanto na seara comunitária os indivíduos são manipulados em nome de uma falsa liberdade de interpretação (ou opinião, a doxa) da realidade, o que representa uma ferramenta de indução das massas para o alcance de fins políticos.
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